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Resumo // No século XVIII, na cidade de 
Braga, diversos fiéis preocupados com a 
libertação da sua alma das penas do Pur-
gatório instituíram legados que previam a 
celebração de missas perpétuas com esse 
objetivo. Este artigo pretende analisar o 
perfil social das pessoas que, nas confra-
rias do Bom Jesus dos Santos Passos e na 
das Santas Chagas da Cividade, estabele-
ceram esses legados, bem como as carac-
terísticas espirituais de que os mesmos 
eram constituídos. 
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Abstract // In the XVIII century in the city 
of Braga diverse woshippers, worried 
about the liberation of their souls from 
the punishments of Purgatory, instituted 
legacies that envisaged the celebration of 
perpetual masses with that purpose. This 
article wants to analise the social profile 
of the people that, in the brotherhoods of 
Bom Jesus dos Santos Passos and of San-
tas Chagas da Cividade established those 
legacies, as well as the spiritual character-
istics of those same legacies.
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Este estudo inseriu-se num trabalho mais amplo de bolsa de doutoramento financiada pela Fundação para a 
Ciência e Tecnologia, sob o título «A morte e a salvação da Alma na Braga setecentista».

This study is part of a broader work of a doctorship grant financed by the Foundation for Science and Techno-
logy, under the title «Death and soul salvation in the Braga of XVIII century».
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Introdução

A salvação da alma das penas do Purgatório era uma das preocupações espiri-
tuais mais presentes na mentalidade religiosa do catolicismo da Idade Moderna. Este 
lugar de purificação da alma após a morte não existia na teologia do cristianismo 
primitivo surgindo apenas já durante a Idade Média, no final do século XII. Nesse 
período, todavia, o Purgatório não tinha ainda a mesma relevância religiosa e social 
que os outros dois locais de destino da alma dos defuntos, o Paraíso e o Inferno. 
Considerava-se que seria um ponto de passagem no Além, para algumas almas que 
necessitavam de se libertarem e purificarem das culpas da vida terrena, como lembra 
Le Goff (1993, p. 385). 

A reforma protestante do século XVI, no seu movimento de crítica ao cristianismo 
então vigente, viria contestar e negar qualquer validade religiosa do Purgatório. A res-
posta da Igreja Católica seria, a partir do Concílio de Trento, no sentido de aumentar 
e consolidar a sua importância: se até ali era um lugar de trânsito de certas almas, 
ele tornava-se desde então no local mais provável para onde as mesmas iriam após a 
morte, pois todos teriam sempre pecados e culpas na vida terrena que era necessário 
expiar. De facto, poucos teriam acesso quase imediato ao Paraíso. Por outro lado, 
conforme referem Binski (1996, pp. 24-25) e Raimundo (2007, p. 215) a condenação 
ao inferno estava destinada apenas para os que morressem em estado de pecado 
mortal, sem se confessarem e arrependerem antes da morte.  O objetivo dos fiéis era 
agora pretender que esse tempo de permanência no Purgatório fosse encurtado e 
tal era possível através de orações públicas e privadas pelos defuntos, ou ainda pela 
celebração de missas em benefício das suas almas. Clérigos e leigos podiam deste 
modo contribuir para a libertação do Purgatório das almas dos mortos por quem 
pediam a Deus, como explicitam Araújo (2002, p. 286) e Ariès (1988, pp. 197-198).

É neste sentido que certos fiéis, querendo assegurar a salvação e libertação da 
sua alma estabeleceram legados pios perpétuos de celebração de missas em institui-
ções como as confrarias, um facto igualmente constatado por Araújo (2016, pp. 186-
187) e Black (1989, p. 122). O individuo doava bens de raiz ou uma quantia avultada 
em dinheiro à irmandade, a qual se comprometia a mandar celebrar missas em seu 
benefício. Estas eram pagas com os rendimentos dos bens de raiz, ou através dos ju-
ros provenientes do empréstimo do dinheiro a particulares que dele necessitassem, 
conforme explica Araújo (2001, p. 87) ou, ainda, Ramos (2015, pp. 333-355).

No século XVIII, época do apogeu barroco, existiam dezenas de confrarias nas pa-
róquias da cidade de Braga com diversas denominações. O registo das suas ativida-
des religiosas, sociais e económicas neste século é conservado nos seus importantes 
fundos documentais, tornando pertinente o seu estudo.  Se algumas tinham como 
patronos Nossa Senhora e os Santos, outras, seguindo os ditames do Concílio de 
Trento, promoviam o culto das Almas do Purgatório, ou do Santíssimo Sacramento. 
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Por seu turno, havia igualmente irmandades que prestavam culto devocional a diver-
sos aspetos ligados à paixão e morte de Cristo. É neste âmbito espiritual e religioso 
que se inserem a confrarias do Bom Jesus dos Santos Passos e a das Santas Chagas 
da Cividade. 

Era a estas instituições que muitos bracarenses setecentistas aderiam, movidos 
pela piedade religiosa, mas também com o intuito de se integrarem num grupo social 
e espiritual de fiéis na comunidade e, ao mesmo tempo, receberem vantagens para 
as suas almas, pois as confrarias mandavam celebrar missas pelos seus irmãos de-
funtos, além de os acompanharem até à sua sepultura.

Não existem, até ao presente, estudos aprofundados sobre a história destas duas 
confrarias bracarenses da Idade Moderna. Os dados conhecidos atualmente permi-
tem, ainda assim, tentar estabelecer alguns factos. A confraria das Santas Chagas 
estava localizada na igreja paroquial de São Tiago da Cividade, na qual tinha um altar 
para as suas celebrações. Não sabemos ainda a data da sua fundação. Existem maio-
res certezas, todavia, sobre o seu fim, que ocorreu em 1774, motivado provavelmente 
pelas dificuldades financeiras da irmandade. Esta foi então unida à irmandade de 
Santa Cruz1.

Por seu turno, a irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos poderá ter sido 
fundada em finais do século XVI, quando se começou a construir o Convento e Igreja 
do Pópulo onde ficaria alocada ou, em alternativa, nas primeiras décadas do século 
XVII. Sabemos que já estava em funcionamento no ano de 1628 e tinha a seu cargo 
organizar e efetuar a Procissão dos Passos na Semana Santa, tornando-se numa das 
irmandades mais importantes da cidade na Época Moderna.

Esta irmandade viria a ter conflitos com a comunidade monástica da igreja onde 
estava inserida, que se traduziriam na mudança da sua sede para a Igreja de Santa 
Ana2, em 1722. Não seria, todavia, a sua última sede. No ano de 1769, o arcebispo 
Dom Gaspar de Bragança ordenou que a irmandade se instalasse na capela da Se-
nhora da Lapa, pois por questões urbanísticas deu ordem para a demolição da igreja 
de Santa Ana. Por fim, em 1771, o arcebispo bracarense interveio novamente, deter-
minando que esta confraria se instalasse no templo de Santa Cruz, propriedade da 
irmandade do mesmo nome, com a qual se deveria igualmente unir, processo que 
decorreu entre 1771 e 1772. Não temos, até ao momento dados que nos indiquem o 
porquê desta união. A irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos não parecia estar 
com as dificuldades da sua congénere das Santas Chagas3.

1   Arquivo da Igreja de Santa Cruz (doravante AISC), Fundo da Confraria das Santas Chagas da 
Cividade, Livro de Estatutos da Irmandade das Santas Chagas, 1761, fl. 31.

2   Esta igreja estava localizada no Campo de Santa Ana, atual zona da Avenida Central na cidade 
de Braga. AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa e junta 
da irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1686-1740, fls. 427-430.

3   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa e junta da 
irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1686-1740, fls. 427-430, 447v; Livro de termos de mesa da 
Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fls. 627, 633, 687; Reforma do contrato entre os 
religiosos do Pópulo e a Irmandade dos Santos Passos, 1706, fls. 1-19.
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Durante o século XVIII estas duas irmandades receberam  legados pios perpétuos 
instituídos por diversos indivíduos que pretendiam sufragar espiritualmente as suas 
almas, procurando libertá-las das penas do Purgatório. Devemos assinalar que es-
tes legados podiam ser estabelecidos ainda durante a vida da pessoa, mediante um 
contrato com a irmandade, ou, em alternativa, deixá-los destinados em testamento, 
havendo, como se percebe, a hipótese de a confraria recusar esse encargo se o não 
considerasse vantajoso.

O estudo das fontes documentais de ambas as irmandades baseou-se essen-
cialmente nos livros de atas, bem como nos de missas dos legados. Ele revelou a 
existência de oito legados pios perpétuos recebidos pelo conjunto das duas institui-
ções, sendo sete da parte da irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos e um pela 
confraria das Santas Chagas da Cividade. 

Uma análise mais cuidada demonstrou igualmente que seis destes legados fo-
ram estabelecidos por via testamental e os restantes  mediante um acordo contra-
tual celebrado ainda em vida do seu instituidor4. Ou seja a maioria destes indivíduos 
estaria, portanto, confiante que as confrarias aceitariam os legados nas condições 
que deixavam prescritas nas suas últimas vontades, como também constatou Abreu 
(1999, p. 144). É possível que, em alguns destes casos, antes do falecimento dos ins-
tituidores, já tivesse existido um contacto prévio não formal entre ambas as partes, 
onde ficasse acordado o estabelecimento dos referidos legados pios perpétuos.

1. Perfil dos instituidores de legados

A primeira dimensão de análise que devemos ter em atenção é a caracterização 
do perfil social de cada um dos indivíduos que, durante o século XVIII, escolheram es-
tas confrarias como as destinatárias dos legados que pretendiam instituir. Existiriam 
pessoas dos dois sexos? Quais eram as suas profissões? Eram indivíduos que viviam 
em Braga, ou também surgiram pessoas de fora da cidade que recorreram às irman-
dades bracarenses para poderem dar execução aos seus anseios espirituais? 

Um ponto que devemos esclarecer é o de referir que, apesar de serem oito os lega-
dos identificados, são apenas sete os instituidores, pois um mesmo indivíduo estabele-
ceu, na irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, dois legados pios perpétuos. Feita 
esta ressalva inicial, constatámos, em primeiro lugar, que apenas uma destas pessoas 
era do sexo feminino, sendo os restantes homens. Provavelmente, a maior capacida-

4   Embora num destes casos, certas especificidades do legado só viessem a ser aclaradas pelo 
testamento do referido instituidor. Sobre os legados, AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos 
Santos Passos, Livro de termos de mesa e junta da irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1686-1740, 
fls. 663v, 716; Livro de termos de mesa da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fls. 121v, 
475v-476, 477, 544v-545, 669; Fundo da Confraria das Santas Chagas da Cividade, Livro dos termos de 
mesa da Irmandade das Santas Chagas da Cividade, 1658-1774, fls. 283-287, 318v.
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de económico-financeira destes últimos deve explicar tal facto, pois o estabelecimento 
dos legados pios perpétuos, especialmente aqueles de celebração de maior número de 
sufrágios, acarretava a aplicação de fundos monetários ou bens de raiz que não estava 
ao alcance de todos. Esta constatação remete-nos também de imediato para a posição 
socioeconómica de cada um dos instituidores estudados. Apesar de se tratar de um 
número reduzido de indivíduos, encontraremos algumas tendências a esse respeito?

Na verdade, metade dos oito legados identificados nas duas confrarias braca-
renses foram estabelecidos por elementos do clero, os padres José Gomes em 1739, 
António Lopes da Silva em 1770, Manuel de Andrade Machado no ano de 1766 e o 
abade António Francisco Antunes, em 17425. Este facto não parece suscetível de cau-
sar surpresa. Tratando-se de membros da Igreja, tendo a seu cargo a celebração dos 
atos religiosos e de culto católico, bem como da influência do pensamento dos fiéis 
no que dizia respeito à doutrina cristã, é compreensível que procurassem, por um 
lado, salvaguardar a salvação das suas almas, como também, por outro, apelar aos 
fiéis, através do seu exemplo, a que investissem no resgate das penas do Purgatório. 
De facto, de que valeria à Igreja Católica suscitar ao seu «rebanho» a necessidade de 
salvar a alma, se os seus próprios membros não tomassem essa iniciativa? Como de-
monstra Fernandes (2016, p. 27), reportando-se ao estabelecimento dos legados da 
Misericórdia de Penafiel, o clero local estava igualmente aí presente.

Devemos também ter em atenção que vários sacerdotes em Braga, na época, 
tinham o seu ganha-pão na celebração de missas perpétuas em favor das almas dos 
defuntos nos templos locais. Estes clérigos estavam, por isso, a par do funcionamen-
to desta atividade espiritual religiosa pela salvação das almas, que lhes geravam divi-
dendos financeiros. Os meios espirituais para alcançar a salvação eram, pois, gerado-
res de uma atividade económica, como sublinham Marques (2000, p. 593) e, também, 
Penteado (1987, pp. 59-60). Na verdade, o padre António Lopes da Silva foi um dos 
presbíteros que, em vida, teve a seu cargo celebrar eucaristias perpétuas instituídas 
na irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos6.

Dois legados foram criados por Manuel Vieira de Azevedo em 1746, o qual era 
mercador. O comércio era já então um setor importante na cidade, possibilitando o 
enriquecimento dos indivíduos que a ele se dedicavam. O facto deste homem ter dei-
xado dois legados em simultâneo, no seu testamento, é demonstrativo da sua capaci-
dade financeira, especialmente se atendermos, como adiante veremos, à periodicida-
de sufrágica determinada em cada um deles7.

5   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa e junta da 
irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1686-1740, fl. 663v; Livro de termos de mesa da Irmandade do 
Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fls. 544v-545, 669; Fundo da Confraria das Santas Chagas da Ci-
vidade, Livro dos termos de mesa da Irmandade das Santas Chagas da Cividade, 1658-1774, fls. 283v-285.

6   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa da Irman-
dade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fl. 25.

7   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro das certidões das missas dos 
legados da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1755-1764, fls. 5-76; Livro de termos de mesa da 
irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fls. 121v, 182v.
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O perfil social dos dois últimos indivíduos analisados levanta-nos maiores dúvi-
das e questões. A única mulher presente neste estudo foi Custódia Correia de Car-
valho, no ano de 1740. Dela sabemos que se tratava de uma «moça donzela», filha 
de João Carvalho, odreiro, e sua esposa, Ana Cerqueira. Ou seja, tratar-se-ia de uma 
mulher ainda jovem, filha de um indivíduo que não nos parece de condição social 
abastada, e a quem não é identificada a posse de bens avultados. Não sabemos, 
portanto, como lhe foi possível à época estabelecer um legado pio perpétuo o qual, 
como igualmente veremos, tinha também uma periodicidade celebrativa frequente, 
implicando um investimento maior8.

 Por fim, em relação a Manuel Pereira de Carvalho, em 1764, sabemos apenas 
que tinha emigrado para a então colónia do Brasil, seguindo o exemplo de muitos 
portugueses nessa centúria, que demandavam terras de Vera Cruz para enriquecer. 
No entanto, as fontes documentais não nos indicam a que atividade económica 
se dedicou, apenas que aí faleceu. É possível que fosse um homem de negócios, a 
exemplo do que sucedia com Domingos Rodrigues da Costa Braga, que, a partir da 
Bahia, contactou com Feliciano Rodrigues Zenha para agir como seu procurador 
em Braga, com o fim de estabelecer o legado determinado por Manuel Pereira de 
Carvalho. O uso de intermediários, a exemplo do que refere Magalhães (2013, p. 
30) era, por vezes, inevitável. É provável que o referido Domingos Rodrigues fosse 
o testamenteiro9.

Este facto direciona-nos finalmente para a proveniência destas pessoas. Como 
podemos já constatar, nem todos eram residentes em Braga. Manuel Pereira de Car-
valho, para além de ter falecido na paróquia de Nossa Senhora da Abadia no arcebis-
pado da Bahia, era natural da freguesia de S. Salvador de Ramalde, no Porto. Aparen-
temente não teria uma ligação direta com a cidade de Braga ou com a irmandade do 
Bom Jesus dos Santos Passos, que recebeu o seu legado. É possível que no testamen-
to tivesse dado liberdade ao testamenteiro para escolher, em Portugal, a irmandade 
à qual seria atribuído o legado, e que o dito testamenteiro já tivesse recebido recusas 
anteriores, mas é uma mera suposição que colocamos.

O padre Manuel Andrade Machado parece ter sido sacerdote na freguesia de Ga-
gos no concelho de Celorico de Basto. Este indivíduo poderia ser natural de Braga, ou 
estar a par do prestígio social e religioso da irmandade do Bom Jesus dos Santos Pas-
sos, justificando a sua escolha. Todavia, do mesmo modo, apenas podemos colocar 
hipóteses a esse respeito. Os restantes indivíduos eram todos residentes na cidade de 
Braga: o padre José Gomes e o mercador Manuel Vieira de Azevedo, na Rua do Souto, 
Custódia Correia de Carvalho, na Rua das Águas, o reverendo António Lopes da Silva 

8   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa e junta da 
irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1686-1740, fl. 716.

9   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa da Irman-
dade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fls. 475v-477.
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do Campo de Santa Ana e o abade António Francisco Antunes da Rua da Fonte da Car-
cova, que provavelmente deixara a sua Igreja de Fragoso em Barcelos10. 

2. Periodicidade das celebrações perpétuas

Uma segunda dimensão em análise refere-se à periodicidade com que deviam 
ser celebrados os sufrágios determinados pelos seus instituidores. Na verdade, o nú-
mero de missas em cada ano era variável. Os legados estabelecidos por Custódia 
Correia de Carvalho, Manuel Pereira de Carvalho e Manuel Vieira de Azevedo (quatro 
legados no total, pois relembramos que este último indivíduo instituiu dois em simul-
tâneo) eram de uma missa quotidiana, ou seja, previam a celebração de uma eucaris-
tia todos os dias, com exceção da sexta-feira santa. Esta periodicidade só era possível 
mediante um investimento bastante assinalável, pois implicavam o pagamento de 
cada missa diária ao padre capelão, mas eram frequentes na Época Moderna como 
constata Castro (2006, pp. 532-536)11. 

É esse aspeto que nos surpreende relativamente a Custódia Correia, pois o seu 
perfil social parece-nos a priori completamente oposto à possibilidade de estabelecer 
esta celebração de missas diárias «enquanto o mundo durasse». Se o mercador Ma-
nuel Vieira de Azevedo e o «brasileiro» Manuel Pereira de Carvalho terão certamente 
enriquecido ao longo da sua vida, de modo a terem esta capacidade, o mesmo não 
parece suceder com Custódia Correia, filha de um odreiro. Teria esta mulher alguém 
a «patrocinar» o legado, mas que preferiu ficar na «sombra?»  É uma hipótese que 
podemos levantar.

O legado do Padre Manuel de Andrade Machado era de duas missas semanárias, 
ou seja, implicava a celebração de dois sufrágios, todas as semanas, em dias que não 
determinou e que deixou ao critério da irmandade, possibilitando-lhe deste modo 
maior flexibilidade celebrativa, factor que não era de menosprezar, quando as con-
frarias começavam a acumular crescentes encargos espirituais, conforme iam acei-
tando novos legados. Como demonstra Pereira (2005, p. 156) a celebração semanal 
de missas perpétuas estava também presente na Idade Moderna12.

10   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa e junta 
da irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1686-1740, fls. 663v, 716; Livro de termos de mesa da 
Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fls. 121v, 474v-475 ; Livro de certidões das missas 
dos irmãos defuntos da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos e Santa Ana, 1752-1778, fls. 508-536v; 
Fundo da Confraria das Santas Chagas da Cividade, Livro dos termos de mesa da Irmandade das Santas 
Chagas da Cividade, 1658-1774, fls. 285-287.

11   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa e junta da 
irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1686-1740, fl. 716; Livro de termos de mesa da Irmandade do 
Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fls. 121v, 475v-476.  Sobre legados quotidianos leia-se Castro 
(2006, pp. 532-536).

12   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa da Irman-
dade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fls. 544v-545.  
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Este sacerdote não foi o único a estabelecer um legado que previa a realização de 
celebrações de um âmbito mais limitado do que as missas diárias mas, ainda assim, 
de forma constante e regular. O abade António Francisco Antunes deixou preceitua-
da a celebração de 132 missas em cada ano. A confraria das Santas Chagas, que acei-
tou o legado, e talvez seguindo indicações prévias deste sacerdote, decidiu que 104 
dessas missas teriam lugar de forma bissemanal, e as restantes 28 ao longo do ano, 
aparentemente sem data fixa. Contatamos, deste modo, uma certa preocupação com 
a necessidade de organizar o calendário das missas instituídas por legado, mas, nova-
mente, sem abdicar de alguma flexibilidade na satisfação dos encargos espirituais13.

Devemos realçar que a instituição deste legado sofreu algumas alterações em 
relação ao que inicialmente estava previsto. Na verdade, na primeira proposta que o 
referido abade fez à confraria das Santas Chagas, em fevereiro de 1742, apenas cons-
tava a celebração de duas missas semanárias. Dois meses mais tarde tomou então 
a decisão de o alargar a 132 missas anuais. Como vemos, parece ter havido uma re-
flexão por parte do clérigo, motivando a alteração do total de missas celebradas. Ele 
terá considerado dispor de meios financeiros para proceder a um tal acréscimo, que 
deve ter sido motivado pela vontade de alargar as intenções de almas que pretendia 
libertar do Purgatório, como veremos14.

O padre José Gomes determinou que o seu legado corresponderia a metade de 
um legado de eucaristias quotidianas, mas acrescentado da celebração de três mis-
sas no dia de Natal e ainda de outras três missas distribuídas pelas três principais 
festas da Igreja Católica em cada ano. Uma análise das fontes documentais relativas 
aos compromissos sufrágicos da irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos per-
mite-nos compreender de que forma este legado ficou organizado. Deste modo, em 
cada mês eram celebradas 15 missas, entre três a quatro por semana. No mês de 
dezembro eram acrescentadas, como vimos, três missas no dia de Natal, a exemplo 
do que sucedeu com outros instituidores de legados estudados por Garcia Fernández 
(1996, p. 286). Um estudo mais detalhado das fontes possibilitou igualmente saber 
em que dias festivos da Igreja tinham lugar as restantes três eucaristias: uma em dia 
de Todos-os-Santos, outra no domingo do Espírito Santo e uma terceira no dia de 
Páscoa15.

Deste modo, a pessoa associava as suas aspirações espirituais a datas-chave no 
calendário católico: ao nascimento e ressurreição de Cristo, ao dia de comemoração 
de todos os santos que estavam na glória divina, à qual aspirava, e que era a antecâ-
mara do dia de recordação de todos os defuntos e, finalmente, o domingo em que 
a terceira pessoa da Santíssima Trindade descera sobre os apóstolos. Nestes dias 

13   AISC, Fundo da Confraria das Santas Chagas da Cividade, Livro dos termos de mesa da Irmandade 
das Santas Chagas da Cividade, 1658-1774, fl. 318v.

14   AISC, Fundo da Confraria das Santas Chagas da Cividade, Livro dos termos de mesa da Irmandade 
das Santas Chagas da Cividade, 1658-1774, fls. 283v-285, 286v-287.

15   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro das certidões das missas dos 
legados de Santa Ana, 1721-1737 e da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1726-1858, fls. 487-493.
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solenes de grande afluência dos fiéis aos templos, o instituidor não descuidara que 
a sua alma fosse relembrada através de missas celebradas nos altares do templo da 
irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos.

Um último legado, instituído pelo Padre António Lopes da Silva, era de cariz bem 
diferente. Este clérigo possuía uma imagem de Santo António e outra do Menino 
Jesus que deixara a duas sobrinhas. Após o falecimento de ambas, as imagens de-
veriam ser colocadas na capela de Nossa Senhora da Lapa, na qual, à época, estava 
alocada a irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos. Nos dias festivos de Santo 
António e do Menino Jesus, era vontade do sacerdote que a irmandade tivesse acesas 
duas velas junto às respetivas imagens, assinalando a data. Portanto a periodicidade 
seria provavelmente de dois dias, a 13 de junho, dia de Santo António e a 25 de de-
zembro, dia de Natal16.

Este legado distingue-se dos restantes por não prever qualquer celebração de 
missas. Era vontade do testador que as suas imagens religiosas, às quais teria uma 
veneração pessoal, pudessem ter no futuro um destino certo associando-se a dois 
eventos festivos. Todavia não devemos excluir a hipótese de a sua intenção ter sido 
igualmente a de esperar que os fiéis, ao comparecerem na Igreja da Lapa nos dias 
referenciados, vissem as velas acesas junto às imagens e se lembrassem da sua alma 
e memória. Como refere Fernandes (2019, pp. 467-473), vários indivíduos escolhiam 
os dias festivos para a celebração dos seus legados pios. 

O que acabámos de analisar a respeito da periodicidade e especificidade deste 
último legado leva-nos a questionar a dimensão seguinte: quais eram efetivamente 
as intenções espirituais que motivaram estes indivíduos? A salvação das suas pró-
prias almas era o seu único propósito?

3. Intenções das celebrações perpétuas

Efetivamente, nos oito legados estudados, encontramos uma certa diversidade 
nas intenções espirituais manifestadas pelos seus instituidores. Não devemos, contu-
do, deixar de constatar uma expectável prevalência pela salvação da alma do próprio 
instituidor. Assim aconteceu com o legado instituído pelo padre José Gomes, como 
também por Manuel Pereira de Carvalho e por um dos legados instituídos pelo mer-
cador Manuel Vieira de Azevedo: estes tinham somente por objetivo a celebração de 
missas para salvar a alma dos seus instituidores. O compromisso espiritual destas 
celebrações pias perpétuas focava-se na libertação exclusiva da alma de quem as es-
tabelecera. Manifestava-se, desta forma, o desejo dos instituidores de, no mais breve 

16   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa da Irman-
dade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fl. 669.
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espaço de tempo possível, purificarem as suas almas e alcançarem a graça divina no 
Paraíso17.

No entanto, os restantes legados analisados, à exceção da especificidade que 
já referimos no que foi estabelecido pelo padre António Lopes da Silva, tinham um 
alcance de intenções mais alargado. O segundo legado do mercador Manuel Vieira de 
Azevedo, de missa diária, era variável ao longo do ano no que dizia respeito às suas 
intenções. Do mês de janeiro até ao mês de abril, todas as eucaristias celebradas 
eram em favor das almas dos seus pais e dos seus irmãos. Em seguida, os sufrágios 
do mês de maio até ao mês de outubro tinham por finalidade a salvação da alma dele 
instituidor. Finalmente, as missas dos meses de novembro e de dezembro preten-
diam beneficiar a alma do Dr. João Alves Pereira.

Portanto, este indivíduo mostrava-se preocupado não só em salvar a sua alma, 
mas também as daqueles que foram o seu núcleo familiar mais próximo. Ele aspirava 
a reconstituir no Paraíso a sua família terrena, gozando da salvação eterna. Nada 
sabemos em concreto sobre a identidade do referido Dr. João Alves Pereira a quem 
este mercador da Rua do Souto destinou a intenção espiritual das missas dos meses 
de novembro e dezembro. Mas pensamos que não andaremos longe da verdade, se 
dissermos que seria alguém ligado ao instituidor por relações sociais próximas de 
amizade e possivelmente até de quem recebera algum benefício importante18.

Por seu turno, o legado de duas missas semanárias do padre Manuel de Andrade 
Machado distribuía-se de forma equitativa: uma das celebrações era por sua alma, e 
a outra pelas de todos aqueles que estavam ainda retidos no Purgatório. Este sacer-
dote, para além de aspirar naturalmente à sua rápida salvação, pretendia abranger 
nesse desiderato as almas de todos aqueles que ainda tinham de se purificar para 
alcançar o Paraíso. Era uma forma de solidariedade espiritual. A glória eterna só faria 
sentido sendo vivida de forma comunitária, com todos os crentes em Cristo19.

Todavia, não há qualquer dúvida que, entre os indivíduos analisados, o «prémio» 
de caridade espiritual desinteressada foi para Custódia Correia de Carvalho. Já tínha-
mos referido que esta moça donzela, filha de um odreiro, nos surpreendera ao esta-
belecer um legado de missas perpétuas diárias, pois era um avultado investimento, 
para o qual não conseguíamos encontrar base económica no seu perfil social. No en-
tanto, podemos considerar ser essa surpresa ainda maior ao verificarmos que todas 
as missas instituídas por este legado, celebradas diariamente, tinham como único e 

17   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa da irman-
dade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1686-1740, fls. 672v-673; Livro de termos de mesa da Irmandade 
do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fls. 475v-476; Livro das certidões das missas dos legados da 
Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1764-1772, fls. 331v-373.

18   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro das certidões das missas dos 
legados da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1764-1772, fls. 331v-373.

19   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro das certidões das missas dos 
legados da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1764-1772, fls. 331v-373.
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exclusivo fim o resgate de todas as almas do Purgatório! Aliás, o início da celebração 
dos sufrágios teria lugar logo após a aceitação do legado, ou seja, ainda em vida desta 
mulher20.

Ou seja, a exemplo de outras mulheres da Idade Moderna dedicadas a Deus e 
à oração como refere Fleck (2021, pp. 151-152), Custódia Correia de Carvalho era 
certamente uma mulher bastante devota do culto religioso em favor das almas do 
Purgatório, aplicando um avultado investimento monetário para esse fim somente. 
As circunstâncias em que este facto ocorreu estão, no entanto, por explicar, pois as 
fontes documentais são omissas a esse respeito. Esta preocupação espiritual teria 
sido desenvolvida através de um contacto próximo desta mulher com os membros 
da igreja bracarense? Teria ela, entre os seus parentes mais próximos, indivíduos 
do clero local? Seriam estes homens a instrui-la no sentido de tomar a decisão de 
instituir um legado de missa diária em favor das almas do Purgatório em geral? E de 
onde lhe vieram os meios monetários para o fazer? São questões a que ainda não 
podemos dar respostas, justificando-se deste modo um estudo mais aprofundado 
sobre o perfil social desta mulher.

Como referimos anteriormente, o legado do abade António Francisco Antunes 
foi sendo ponderado e modificado ao longo de dois meses. Uma análise de todas as 
intenções determinadas por este homem para as 132 missas anuais que deixou ins-
tituídas pode ajudar-nos a perceber o porquê dessa reflexão. Na verdade, ele parece 
ter pensado longamente de forma a não deixar de fora ninguém das suas relações, 
tal foi o número de pessoas por intenção de quem deixou a celebração destas missas. 

Uma parte destes sufrágios era de âmbito pessoal e familiar. Este homem de-
terminou que 46 eucaristias anuais seriam pela salvação da sua alma e 30 pelas dos 
seus pais. Em seguida preceituou a celebração pelas almas das suas tias Maria Dias 
e Domingas Dias, de 16 missas por cada uma, num total de 32, portanto. Parece-nos 
ser claro que o instituidor teve uma relação de grande proximidade e afetividade com 
estas tias. É possível que as duas mulheres tenham ajudado a criar António Francisco 
Antunes, se este tivesse ficado órfão em tenra idade. 

As intenções espirituais familiares não se circunscreviam aos parentes mencio-
nados. Este sacerdote destinou oito missas por alma de Maria Simões, mãe das refe-
ridas tias, três por alma de André Dias, que talvez fosse o pai das mesmas, embora 
as fontes documentais não o refiram explicitamente, bem como quatro missas pelas 
obrigações das tias e três pelas obrigações dele mesmo testador. Para concluir o 
âmbito familiar dos sufrágios determinou a celebração de duas missas por alma do 
irmão Frei Domingos de São Francisco. Pensamos que as missas das «obrigações» 
poderiam ser em favor das almas de outros parentes por quem deviam pedir a Deus 
pela sua salvação. Como vemos, o abade António Francisco Antunes foi bastante de-

20   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa da irman-
dade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1686-1740, fl. 716; Livro de termos de mesa da Irmandade do Bom 
Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fl. 7.
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talhado nas intenções familiares das eucaristias que deixou instituídas, a exemplo de 
outro indivíduo na Misericórdia de Braga estudado por Castro (2006, p. 495).

Todavia este legado não se cingiu à família do referido abade. Ele deixou uma 
missa por alma de todos os seus verdadeiros amigos e benfeitores, tanto nas ques-
tões materiais como espirituais, bem como outra eucaristia por alma de todos aque-
les que encomendassem a sua alma a Deus e pelas almas dos mestres que o haviam 
ensinado. O testador reconhecia a importância das suas relações sociais de amizade, 
dos que tinham beneficiado a sua situação socioeconómica, e espiritual, e ainda pro-
vavelmente dos mestres que no seminário o tinham conduzido até ao sacerdócio. 
Portanto, todo o meio social, religioso e afetivo da sua vida era merecedor do seu 
reconhecimento, e o instituidor pretendia reconstitui-lo no Além na forma mais bre-
ve possível. Para além disso, ao destinar que uma das missas, tinha como uma das 
intenções, todos aqueles que o encomendassem a Deus, este homem apelava a que 
qualquer pessoa que o conhecesse ou soubesse do legado orasse pela sua alma. 

Por fim, António Francisco Antunes decidiu que uma missa seria por alma de 
Gabriel de Barros mercador da Rua do Souto, outra pela alma do seu testamenteiro 
o padre Manuel José Brandão Pereira, quando este falecesse, e uma terceira missa 
por qualquer pessoa que lhe fizesse «algum bem», nomeando em concreto os pais do 
testamenteiro. É possível que estas pessoas lhe tivessem feito «algum bem» de forma 
esporádica, ao contrário dos outros benfeitores que o teriam sido de forma mais con-
tínua. Todavia, o abade António Francisco Antunes não quis esquecer ninguém neste 
legado, mostrando-se agradecido, e procurando corresponder espiritualmente21. 

Não sabemos qual a relação com Gabriel de Barros, mas talvez se tratasse de um 
amigo mais próximo. A missa em benefício do testamenteiro era certamente uma 
forma de o recompensar pelo trabalho na execução da sua última vontade. Curio-
samente, o testamenteiro renunciou a esse benefício espiritual, comunicando à con-
fraria das Santas Chagas, que a missa que se rezaria pela sua alma fosse antes em 
benefício da alma do testador falecido. O que podemos constatar é que este legado 
parece realmente ter passado por uma grande ponderação do referido abade Antó-
nio Francisco: as suas cláusulas espirituais foram delineadas de forma a que nenhu-
ma pessoa das suas relações sociais e familiares fosse esquecida, numa aspiração à 
reconstituição destas ligações afetivas no Paraíso.

Devemos ainda salientar que os legados analisados foram todos instituídos ten-
do por base a doação às irmandades de quantias em numerário. Houve, todavia, uma 
situação singular com um dos legados estabelecidos por Manuel Vieira de Azevedo, 
no valor de três mil cruzados. O testamenteiro propôs, temporariamente, entregar 
os juros dos rendimentos de bens de raiz deixados pelo testador e que estavam de 
posse dele testamenteiro, para pagar as missas. Para maior segurança da irmandade 
do Bom Jesus dos Santos Passos, propôs igualmente hipotecar-lhe os mesmos bens. 

21   AISC, Fundo da Confraria das Santas Chagas da Cividade, Livro dos termos de mesa da irmandade 
das Santas Chagas da Cividade, 1658-1774, fl. 318v.
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A confraria aceitou a proposta22. É possível que o instituidor não tivesse deixado logo 
disponíveis, na hora da morte, os referidos três mil cruzados.

A questão da base financeira que sustentou estes legados leva-nos ainda a uma 
última consideração. Sabemos que, ao longo do tempo, com a desvalorização da moe-
da, e aumento do custo das missas, os fundos monetários geravam juros insuficientes 
para dar cumprimento à satisfação de todas as eucaristias. Por outro lado, como lem-
bra Abreu (1999, p. 302) a legislação pombalina de 1769 restringiu os gastos pios que 
era possível efetuar nos legados existentes, mas apenas naqueles fundados em bens 
de raiz, o que não foi o caso dos legados estudados.  De facto, como refere Penteado 
(2000, pp. 462-464) na segunda metade do século XVIII várias irmandades viram-se con-
frontadas com esta situação, relativamente aos legados mais antigos, solicitando assim 
à Igreja que diminuísse os encargos pios inicialmente previstos pelos instituidores, pre-
tensão que era geralmente atendida. Todavia, este cenário não chegou a colocar-se 
nos legados estudados, até à extinção de ambas as confrarias na década de 1770.

Conclusão

Os legados instituídos na irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos e na das 
Santas Chagas da Cividade são uma pequena amostra do investimento que foi efe-
tuado pelos bracarenses do século XVIII com o objetivo de salvar as suas almas dos 
castigos do Purgatório. Como verificámos ao longo deste artigo, tal aspiração, em 
certos instituidores, estendeu-se a familiares, amigos e até a todas as almas do Pur-
gatório sem distinção. O anseio pelo Paraíso traduzia-se, nestes casos, pelo desejo 
de recriação das convivências sociais deste mundo no Além. Através da celebração 
diária, semanal ou por diversos dias em cada ano, os crentes respondiam ao apelo da 
Igreja sobre a pertinência de cuidar da salvação: não foi deste modo uma surpresa 
que algumas das pessoas que estabeleceram legado fossem elementos do clero, mas 
o receio de uma longa estadia no Purgatório, motivou indivíduos de outros grupos 
sociais, com meios ao seu dispor para libertar as suas almas. 

Por outro lado, ao determinarem a celebração de missas a título perpétuo, cremos 
que estes fiéis pretendiam manter um laço com o mundo dos vivos. É verdade que o 
momento da saída do Purgatório era apenas determinado por Deus. Mas uma vez al-
cançada a salvação das suas almas e de parentes e amigos, qual a intenção das missas 
destinadas por estes indivíduos? Custódia Correia de Carvalho, como vimos, decidira 
que as eucaristias perpétuas eram por todas as almas do Purgatório. Mas os restantes 
instituidores poderão ter igualmente pensado que a celebração dos sufrágios mante-
ria presente no mundo dos vivos a sua memória e a daqueles que lhes eram próximos.

22   AISC, Fundo da Irmandade do Bom Jesus dos Santos Passos, Livro de termos de mesa da Irman-
dade do Bom Jesus dos Santos Passos, 1740-1772, fl. 182v.
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